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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 28/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 37/2015, de 5 de maio, que “Es-
tabelece os princípios gerais que regem a organização e o 
funcionamento da identificação criminal, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Decisão -Quadro 2009/315/JAI, do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, relativa à organiza-
ção e ao conteúdo do intercâmbio de informações extraídas 
do registo criminal entre os Estados membros, e revoga 
a Lei n.º 57/98, de 18 de agosto”, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 86, de 5 de maio de 2015, saiu com 
as seguintes incorreções, que assim se retificam:

No n.º 2 do artigo 14.º
onde se lê: “A identificação do arguido abrange:

a) Tratando -se de pessoa singular, nome, sexo, filiação, 
naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, estado 
civil, residência, número de identificação civil ou, na sua 
falta, do passaporte ou de outro documento de identificação 
idóneo e, quando se trate de decisão condenatória, estando 
presente o arguido no julgamento, as suas impressões di-
gitais e assinatura;

b) Tratando -se de pessoa coletiva ou entidade equipa-
rada, denominação, sede e número de identificação de 
pessoa coletiva e, quando aquela tenha resultado da fusão 
ou cisão de outra pessoa coletiva ou equiparada, os dados 
correspetivos a esta atinentes;

c) Do crime que é imputado ao arguido;
d) Do conteúdo da decisão e das disposições legais 

aplicadas;
e) Dos efeitos especiais da declaração de contumácia.”

deve ler -se: “A identificação do arguido abrange:
a) Tratando -se de pessoa singular, nome, sexo, filiação, 

naturalidade, data de nascimento, nacionalidade, estado 
civil, residência, número de identificação civil ou, na sua 
falta, do passaporte ou de outro documento de identificação 
idóneo e, quando se trate de decisão condenatória, estando 
presente o arguido no julgamento, as suas impressões di-
gitais e assinatura;

b) Tratando -se de pessoa coletiva ou entidade equipa-
rada, denominação, sede e número de identificação de 
pessoa coletiva e, quando aquela tenha resultado da fusão 
ou cisão de outra pessoa coletiva ou equiparada, os dados 
correspetivos a esta atinentes.”

Assembleia da República, 9 de junho de 2015. — O 
Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2015
A Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Em-

prego e Segurança Social, Unidade Ministerial de Compras, 
nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, republicado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 5/2014, de 30 de outubro, 
pretende proceder à abertura de um procedimento para 
fornecimento de eletricidade, para um período de 36 me-

ses, nos anos de 2015 a 2018, para o Instituto do Em-
prego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), com 
recurso ao acordo quadro para a aquisição de eletricidade 
em regime de mercado livre para Portugal Continental 
(AQ -ENE -2011), celebrado pela Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P.

A presente resolução autoriza o IEFP, I. P., a realizar a 
despesa relativa à aquisição de eletricidade até ao montante 
máximo de 8 921 896 EUR, a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
n.º 1 do artigo 109.º e do artigo 259.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar o Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), a realizar a despesa rela-
tiva ao fornecimento de eletricidade, até ao montante de 
8 921 896 EUR, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 
com recurso ao acordo quadro celebrado pela Entidade de 
Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) Ano de 2015: 495 430 EUR;
b) Ano de 2016: 2 974 047 EUR;
c) Ano de 2017: 2 974 047 EUR;
d) Ano de 2018: 2 478 372 EUR.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes 
da presente resolução são satisfeitos pelas verbas adequa-
das inscritas e a inscrever no orçamento do IEFP, I. P.

5 — Delegar no Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, com faculdade de subdelegação, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito da presente resolução, designadamente a compe-
tência para aprovar as peças do procedimento, designar o 
júri, praticar o ato de adjudicação, aprovar a minuta e para 
a outorga do contrato.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de junho 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 29/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 4/2013 de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, publicado no Diário da República n.º 90, 1.ª série, 
de 11 de maio de 2015, saiu com as seguintes inexatidões 


